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      Nota do editor

    


    A melhoria contínua do desempenho nas organizações, propósito central deste livro, tem nos sistemas de gestão integrados um instrumento indispensável, aqui apresentado tanto em seus fundamentos históricos e teóricos quanto em sua aplicação na atividade diária de diversas empresas. Para os autores, as normas dos quatro sistemas em foco podem ter o efeito de influenciar a cultura organizacional na forma de um “conceito internalizado”, que, ao invés de apagar-se da mente com a facilidade dos conceitos eventuais, nela permanece e molda pensamentos. Quando esses pensamentos se organizam em função de um sistema, pode-se deduzir, adquirem uma força que neste caso é de natureza administrativa: estabelecimento de objetivos, definição de responsabilidades, elaboração e execução de procedimentos e alocação de recursos.


    O resultado não pode ser outro senão a melhoria contínua do desempenho, objetivo maior de toda organização. Na atualidade, é impossível ir na direção desse objetivo sem ter em conta os sistemas aqui analisados, além de ser incompleto deter-se num único deles com exclusão ou esquecimento dos demais. Sua integração é o que se impõe, e faz-se isso neste trabalho unindo teoria e prática das normalizações com grande competência.


    Por seu currículo de instituição dedicada há tantos anos ao melhoramento contínuo das organizações, o Senac São Paulo identifica-se inteiramente com mais este título que lança.

  


  
    
      Prefácio

    


Diante de cenários desafiadores, caracterizados pela complexidade e pela imprevisibilidade, além da acelerada evolução tecnológica, as organizações  buscam alcançar patamares cada vez mais elevados de excelência por meio da gestão, incorporando sistemas certificáveis tanto de abordagem organizacional quanto de foco setorial, abrangendo qualidade, meio ambiente, ética, responsabilidade social e segurança e saúde ocupacional.

Compreendendo a dinâmica e os desafios desse novo ambiente e o papel das empresas no desenvolvimento responsável e sustentável da sociedade, os especialistas Silvana Hoffmann, João Batista  Ribeiro e José Tavares nos brindam com esta nova edição     do livro Sistemas de gestão integrados, a qual, além de elucidar a implantação das múltiplas normas, aproveitando    as sinergias entre elas e apresentando uma estruturação harmônica dos requisitos específicos, traz a atualização  dos sistemas de gestão ISO 9001, ISO 14000 e ISO 45001, além das correlações entre esses sistemas certificáveis e a 21ª edição do Modelo de Excelência da Gestão® – MEG, da Fundação Nacional da Qualidade – FNQ.

Por meio de iniciativas como essas, difundindo a cultura da qualidade para a sociedade, mostramos ao mundo    que o “estilo brasileiro de gestão” é evolutivo, com organizações que buscam perseguir os seus propósitos em completa harmonia com seu ecossistema, por meio de operações economicamente rentáveis, ambientalmente corretas, socialmente justas e eticamente transparentes.

Boa leitura!


Jairo Martins da Silva

Diretor Presidente da Academia Brasileira da Qualidade - ABQ




  
    
      Introdução

    


    Os sistemas de gestão baseados em normas internacionais têm aplicação crescente nas organizações. O Sistema de Gestão da Qualidade, em conformidade com a ISO 9001, por exemplo, já tem mais de 1 milhão de organizações certificadas no mundo, em mais de duzentos países.


    A ISO 9001, publicada inicialmente em 1987, tornou-se, ao longo das últimas décadas, a mais conhecida entre as mais de 24 mil normas da International Organization for Standardization (Organização Internacional de Normalização) e fez com que a nomenclatura ISO passasse a figurar em quadros de aviso de empresas de todo o mundo.


    A grande aceitação pelo mercado da norma para o Sistema de Gestão da Qualidade levou à multiplicação de abordagens similares para diversos outros assuntos: meio ambiente, segurança e saúde ocupacional, responsabilidade social, gestão da energia, segurança da informação, sustentabilidade de eventos, continuidade de negócios, gestão de ativos, gestão de compliance, etc.


    Como consequência, diversas organizações passaram a implantar mais de um sistema de gestão simultaneamente e, em decorrência disso, passaram a buscar a integração entre eles, para evitar redundâncias de elementos comuns e elevar a eficiência e a eficácia de sua aplicação. Tal abordagem dá origem aos Sistemas de Gestão Integrados – SGIs, tema deste livro.


    Os SGIs vão além da satisfação dos clientes, objeto do sistema de gestão da qualidade, ou da proteção ao meio ambiente, objeto do sistema de gestão ambiental. Como resultado da sinergia dos sistemas que o compõem, o SGI volta-se para a satisfação de diversas partes interessadas (pessoa ou grupo que tem interesse no desempenho ou no sucesso de uma organização). Procura, simultaneamente, a satisfação dos clientes, a proteção do meio ambiente, a segurança e saúde das pessoas em seus postos de trabalho e o controle dos impactos sociais das organizações.


    Nesse sentido, portanto, os SGIs garantem que, respondendo às exigências de uma regulamentação cada vez mais rigorosa, respeitando o ambiente e preocupando-se permanentemente com a saúde e a segurança das pessoas no trabalho, ou seja, considerando a dimensão ambiental e social, a satisfação do cliente estará ainda mais garantida, pois são vários sistemas compatíveis integrados com um único intuito: a obtenção de resultados cada vez melhores para as organizações que os adotem. Tais características fazem do SGI um instrumento importante para assegurar consistência na abordagem das organizações para atendimento ao movimento Environmental, Social, Governance – ESG (em português: Ambiental, Social, Governança – ASG), fortemente estimulado pelo mercado financeiro nos últimos anos.


    A implantação de sistemas de gestão normalizados disponibiliza, para os gestores das organizações, poderosa ferramenta para estabelecer e atingir objetivos organizacionais. Mas, como todas as tecnologias de nossa época, sua utilização exige capacitação diferenciada, a qual, para os líderes, não se limita a entender e operacionalizar os requisitos das normas. Num paralelo com a área jurídica, pode-se dizer que precisam também compreender as intenções do legislador, as quais em boa parte se explicitam nos princípios gerenciais em que os sistemas se baseiam. Com base nisso, este livro foi elaborado a partir de uma abordagem didática, no sentido de facilitar e assegurar a efetiva compreensão dos sistemas e sua integração.


    Assim, o capítulo “Normalização de sistemas de gestão e seus impactos sobre as organizações”, levando em conta que a normalização é cada vez mais utilizada como meio de reduzir os custos de produção e melhorar a qualidade do produto final, aborda o histórico da normalização de sistemas de gestão, os agentes envolvidos e os benefícios decorrentes.


    O capítulo “Fundamentos dos sistemas de gestão”, por sua vez, trata dos conceitos básicos para compreender os sistemas e, como tal, constitui-se em importante pré-requisito para o entendimento dos demais capítulos. Vale lembrar que um conceito, uma vez internalizado, não se apaga de nossa mente com a mesma facilidade que uma equação ou uma data qualquer a ser lembrada. Ao contrário, molda nosso pensamento e atitudes, até que seja substituído ou aperfeiçoado, e serve como diretriz para decisões, possibilitando aos executivos influenciar favoravelmente a cultura organizacional de suas empresas. Entre os conceitos, ressalte-se o de sistema, que, numa definição ampla, pode ser entendido como um “conjunto de elementos com finalidade comum que se relacionam entre si formando um todo dinâmico”, e que os elementos que compõem os sistemas de gestão não são necessariamente entes físicos, mas, com frequência, de natureza administrativa: estabelecimento de objetivos, definição de responsabilidades, elaboração e execução de procedimentos e alocação de recursos.


    O capítulo “Estrutura dos sistemas de gestão” apresenta a estrutura comum para as normas de sistemas de gestão, que foi aprovada em 2012 e estabeleceu um conjunto de cláusulas mandatórias, textos idênticos e termos/definições comuns para todas as normas de sistemas de gestão. Essa padronização, adotada por uma iniciativa da International Organization for Standardization – ISO e da International Electrotechnical Commission – IEC, simplifica profundamente o processo de integração entre normas de sistemas de gestão.


    Os capítulos “Sistema de gestão de qualidade”, “Sistema de gestão ambiental”, “Sistema de gestão de segurança e saúde ocupacional” e “Sistema de gestão de responsabilidade social” detalham os sistemas de gestão da qualidade (ISO 9001), meio ambiente (ISO 14001), saúde e segurança no trabalho (ISO 45001) e responsabilidade social (SA 8000 e NBR 16001), respectivamente. Para assegurar a facilidade de entendimento e garantir que o leitor não perca a visão sistêmica, são apresentados numa abordagem que vai do geral para o particular: uma visão geral do sistema, seguida de seu desdobramento em seções, de um resumo dos requisitos de cada seção e da finalidade de cada grupo de requisitos. Entender a finalidade muda o patamar de aprendizagem, substituindo a memorização pela compreensão, e gera, em decorrência, genuíno conhecimento do tema.


    Uma dificuldade comum na aprendizagem dos sistemas de gestão tem sido a de efetuar a tradução do que é pedido pela norma, em geral em linguagem técnica e abrangente, para a realidade particular de cada organização. Como apoio a essa aprendizagem, os capítulos “Sistema de gestão de qualidade”, “Sistema de gestão ambiental”, “Sistema de gestão da segurança e saúde no trabalho” e “Sistema de gestão de responsabilidade social” apresentam casos reais com exemplos de como requisitos específicos foram traduzidos para a realidade de algumas organizações, na forma de procedimentos, formulários, práticas, etc.


    O capítulo “Implantação e gerenciamento de sistemas de gestão” trata do processo de implantação de sistemas de gestão em uma organização. Os tópicos abordados são: constituição da equipe de implantação; diagnóstico; elaboração do plano de implantação; desenvolvimento de competências e clima adequados à implantação; concepção e documentação do sistema; implantação; e a verificação de conformidade, por meio de auditorias. Além disso, no subcapítulo “Gerenciando com sistemas de gestão”, discute-se o papel do executivo ao gerenciar uma organização com o uso das poderosas ferramentas que os sistemas de gestão normalizados disponibilizam, objetivando contribuir para que os sistemas agreguem o máximo valor às organizações.


    O capítulo “Sistemas de gestão integrados” descreve o conceito de sistema de gestão integrado; as razões de sua implementação; os benefícios da integração; os elementos comuns entre os sistemas; a correlação desses elementos; e as diferentes abordagens para integração.


    O capítulo “Auditorias de sistemas de gestão” analisa o papel das auditorias, os conceitos e os princípios relacionados, a metodologia para gerenciamento e realização de auditorias e o processo de certificação de sistemas de gestão.


    O capítulo “Gerenciando o ESG com o apoio de sistemas integrados” analisa o contexto ESG, detalha as diretrizes da ABNT PR 2030 (Prática Recomendada – Ambiental, Social e Governança – ESG – Conceito, Diretrizes e Modelo de Avaliação e Direcionamento para Organizações), referencia as normas de sistema de gestão aderentes ao escopo ESG e destaca a contribuição dos sistemas integrados na gestão ESG.


    Finalmente e de forma complementar, o capítulo “Associando os sistemas de gestão certificáveis ao Modelo de Excelência da Gestão® (MEG)” apresenta os conceitos do MEG, tal como proposto pela Fundação Nacional da Qualidade (FNQ), e as sinergias dos sistemas de gestão certificáveis com esse modelo, demonstrando a convergência desses conceitos.


    Este livro, portanto, fornece informações práticas a todos os que pretendam conhecer uma abordagem consistente para lidar com a qualidade, o meio ambiente, a saúde e segurança no trabalho e a responsabilidade social, de forma integrada, destacando benefícios, conceitos, requisitos dos sistemas e exemplos de soluções práticas para implantação. Com isso, assegurando uma compreensão efetiva dos sistemas de gestão normalizados, esperamos contribuir para que as organizações tenham seu desempenho continuamente melhorado e deixem seus clientes, acionistas, empregados e a sociedade em geral mais satisfeitos.

  


  
    
      Normalização de sistemas de gestão e seus impactos sobre as organizações

    


    Um pouco da história da normalização


    O contexto da normalização não se restringe à modernidade. Ao contrário, há muito tempo, na história da evolução humana, a normalização é uma constante. Pesos e medidas, dinheiro, leis, expressões gráficas para representar números e letras são exemplos de normalização fundamentais para a vida em coletividade.


    Com seu caráter técnico e científico, a concepção moderna da normalização tem origem no final do século XVIII, época em que se criou o sistema métrico de medidas e surgiu, na indústria, o conceito de produção em série, com a consequente necessidade de intercambialidade de componentes. A percepção dos benefícios decorrentes da intercambialidade de peças, não só em uma mesma fábrica, mas entre diferentes fábricas, estimulou em alguns países o desenvolvimento dos primeiros organismos de normalização.


    O sucesso desses organismos, associado às demandas de um crescente comércio internacional, deu origem, já no século XX, a um movimento internacional de normalização. Esse movimento começou pela área eletrotécnica, com a criação da International Electrotechnical Commission (IEC, Comissão Eletrotécnica Internacional), em 1906.


    Duas décadas depois, em 1926, numa conferência em Nova York, cerca de vinte importantes organismos normalizadores criaram a International Federation of the National Standardizing Associations (ISA, Federação Internacional das Associações Nacionais de Normalização), com o objetivo de ampliar a atividade normativa internacional, iniciada pela área eletrotécnica, para outros ramos de atividade e, em particular, para a engenharia mecânica. Durante a Segunda Guerra Mundial, entretanto, devido às dificuldades de cooperação internacional, a ISA teve suas atividades suspensas. Em 1944, com o propósito de preencher a lacuna decorrente da interrupção das atividades da ISA, organizações normalizadoras de dezoito países aliados fundaram o United Nations Standards Coordinating Committee (UNSCC, Comitê Coordenador de Normas das Nações Unidas).


    Em 1946, no pós-guerra, representantes de 25 países se encontraram em Londres e decidiram criar uma nova organização internacional com o objetivo de “facilitar a coordenação internacional e a unificação dos padrões industriais”. Assim, em 23 de fevereiro de 1947, a International Organization for Standardization (ISO, Organização Internacional de Normalização) iniciou suas operações, integrando os esforços anteriormente desenvolvidos pela ISA e pelo UNSCC. O acrônimo ISO foi escolhido para representar o nome da nova organização, cuja origem grega “isos” significa “igual”. Assim, em qualquer país, em qualquer idioma, o nome abreviado da organização seria sempre ISO.


    A composição atual da ISO compreende organismos normalizadores de 167 países, na base de um representante por país. Todos os membros têm direito de participar do desenvolvimento de qualquer norma que julguem importante para a economia de seu país e, ao contrário do que ocorre em outras organizações internacionais, cada membro tem um voto, de igual valor, independentemente do tamanho ou da importância da economia do país.


    No Brasil, a normalização tem início em 1940, com a criação da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). Nascida da necessidade de elaborar normas técnicas brasileiras para a tecnologia do concreto, a entidade cresceu e se projetou internacionalmente. Participou ativamente da fundação da ISO em 1947 e foi eleita para compor o primeiro conselho dessa instituição. A ABNT é o único foro brasileiro de normalização e também o representante do país na ISO.


    A normalização internacional tem gerado, não apenas em aspectos tecnológicos, mas também na área econômica e social, benefícios como:


    
      	aos consumidores, a conformidade com normas internacionais assegura qualidade, confiabilidade e segurança;


      	aos fornecedores, assegura ampla aceitação internacional de seus produtos, estabilidade, crescimento, parceria com clientes e facilidade de compreensão mútua;


      	aos acionistas, proporciona melhores resultados operacionais, aumento na participação de mercado e crescimento nos lucros e no retorno sobre investimentos;


      	aos empregados, proporciona melhores condições de trabalho, saúde e segurança, estabilidade empregatícia, satisfação com o trabalho e efeitos morais positivos;


      	aos governos, fornece bases tecnológicas e científicas para apoiar a legislação de saúde, segurança e meio ambiente; e


      	para a sociedade, facilita o cumprimento de requisitos legais e regulamentares, gera melhoria na segurança e saúde e reduz impactos sociais e ambientais adversos.

    


    A normalização de sistemas de gestão


    Concentrada a princípio em produtos, materiais e técnicas de engenharia, a normalização chegou depois à administração. Nessa área, numa retrospectiva histórica do trabalho de Frederick Winslow Taylor, no início do século XX, podem-se reconhecer, ainda que com abrangência limitada, restrita às fronteiras de cada organização, as primeiras evidências da normalização no modo de efetuar o trabalho. Ao recomendar que os operários realizassem suas tarefas conforme a melhor prática e com a melhor ferramenta, Taylor criava a ideia de procedimento e, como consequência da sua implementação, obtinha enormes saltos de produtividade:


    
      Ora, entre os vários métodos e instrumentos utilizados em cada operação, há sempre método mais rápido e instrumento melhor que os demais. Esses métodos e instrumentos melhores podem ser encontrados, bem como aperfeiçoados na análise científica de todos aqueles em uso, juntamente com acurado e minucioso estudo do tempo. Isso acarreta gradual substituição dos métodos empíricos pelos científicos, em todas as artes mecânicas.[1]

    


    Na segunda metade do século XX, a área militar começou a apresentar exigências de caráter sistêmico para seus fornecedores. Os requisitos, antes limitados às características de produtos, materiais, serviços ou técnicas de inspeção, passaram a incluir elementos dos processos produtivos e seus controles, dando origem às primeiras práticas gerenciais a serem seguidas igualmente por diversas organizações. O Departamento de Defesa dos Estados Unidos começou a exigir que seus fornecedores desenvolvessem programas de qualidade por meio da adoção da norma militar Q9858. A Organização do Tratado do Atlântico Norte (Otan) desenvolveu as normas Allied Quality Assurance Procedures (AQAP, Procedimentos de Garantia de Qualidade dos Aliados), com o objetivo de assegurar a qualidade do material bélico por ela adquirido em diversos países do mundo. Em 1979, a Inglaterra publicou uma norma nacional, a BS 5750 (BS = British Standard = Norma Britânica), inspirada na AQAP. Em 1987, a ISO, com base na BS 5750, publicou a primeira série de normas internacionais de garantia da qualidade. Antevendo a enorme repercussão que tais normas teriam, a ISO, que já possuía mais de 8 mil normas internacionais, atribuiu à série o número 9000, primeiro número “redondo” sequencial, o que facilitaria imensamente a memorização e, em consequência, a referência a essa série. A série 9000 tornou-se a mais conhecida entre as mais de 24 mil normas da ISO, extrapolou os meios puramente técnicos e passou a ser uma constante citação na mídia e na publicidade de produtos e organizações.


    Na comunidade europeia, a difusão foi relativamente rápida. Segundo levantamento efetuado pela ISO em 1993, a Europa já possuía mais de 37 mil certificações da série ISO 9000, o que representava 81% do total mundial; no final de 2015, possuía cerca de 439 mil, número bastante superior, mas que representava menos da metade do total mundial, devido ao crescimento em outros continentes, uma vez que houve expansão contínua ao longo dos anos, com adesão de novos países e aumento continuado de certificações em praticamente todos os que já tinham aderido.


    O sucesso das normas de garantia da qualidade levou a demandas similares em outros segmentos. Assim, em 1996, a ISO publica a série 14000, de normas de gestão ambiental; em 1997, a organização americana Social Accountability International (SAI, Responsabilidade Social Internacional) publicou a norma de responsabilidade social SA 8000, com o objetivo de assegurar condições adequadas de trabalho aos empregados das organizações; e, em 1999, um grupo de organismos normalizadores, associado a alguns organismos certificadores, publicou a Occupational Health and Safety Assessment Series (OHSAS, Série de Avaliação da Segurança e Saúde Ocupacional). Em 2018, a ISO publica a 45001 (Sistema de Gestão de Segurança e Saúde Ocupacional), que viria a substituir a OHSAS. Esse movimento não para de crescer. Impulsionado pelas exigências de mercado e pelas forças de competitividade, o número de organizações certificadas, bem como o número de normas, têm-se elevado constantemente. Como consequência, aumenta também o número de organizações que adotam mais de uma norma, e isso demanda integração dos sistemas de gestão, perante a necessidade de otimizar a eficácia e a alocação de recursos das organizações.


    Motivadores e benefícios da normalização de sistemas de gestão


    As normas de sistema de gestão integraram-se fortemente à economia mundial. A ISO 9001 é globalmente aceita em todas as situações em que seja preciso assegurar qualidade no fornecimento de bens e serviços. Também assumem relevância global para organizações que desejam operar em um ambiente de desenvolvimento sustentável a ISO 14001, a ISO 45001 e as normas de responsabilidade social.


    As organizações têm diversas razões para alocar tempo e recursos na implementação de sistemas de gestão baseados em normas, quais sejam:


    
      	pré-requisitos de clientes: algumas organizações exigem que seus fornecedores implementem e mantenham sistemas em conformidade com a ISO 9001, ISO 14001, SA 8000, etc.; dessa forma, fornecedores que não possuem tais sistemas têm o acesso a esse segmento de mercado restringido;


      	reduções de custos de seguro: algumas seguradoras prometem prêmios de seguro menores a organizações que demonstrem efetiva redução de seus riscos. O Fator Acidentário de Prevenção (FAP), criado pelo Decreto nº 6.042, de 12 de fevereiro de 2007, reduz significativamente o valor do Seguro de Acidentes do Trabalho (SAT) da Previdência Social às organizações que conseguirem diminuir seus acidentes;


      	barreiras comerciais: algumas organizações esperam encontrar barreiras comerciais associadas à não conformidade com a ISO 9001, ISO 14001 ou SA 8000;


      	adoção das melhores práticas: as normas de sistema de gestão são um compêndio das melhores práticas, resultantes de consenso internacional. Adotá-las pode ser uma forma de apropriar-se desse conhecimento a um custo reduzido;


      	melhoria de desempenho: algumas organizações implantam as normas unicamente para melhorar a eficácia de seus sistemas de gestão e, por conseguinte, de seus resultados;


      	imagem: algumas organizações implementam as normas para demonstrar às diversas partes interessadas (empregados, acionistas, sociedade, fornecedores) seu compromisso com a qualidade, o meio ambiente, a responsabilidade social e a segurança e a saúde no trabalho.

    


    As normas de sistema de gestão, conforme veremos no capítulo seguinte, têm entre seus fundamentos principais a tomada de decisões com base em evidências. Demonstrar por meio de fatos e dados os benefícios de sua implantação tem sido uma preocupação de muitas organizações. O Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (Inmetro) realizou pesquisas de satisfação junto às empresas certificadas, obtendo depoimentos que demonstram melhorias nos processos produtivos e na confiança de clientes. Com o objetivo de avaliar a outra face da moeda, ou seja, a percepção de quem adquire produtos de empresas certificadas, o Inmetro realizou a pesquisa “Certificação ISO 9000: percepção dos compradores sobre seus fornecedores”.


    Os principais resultados obtidos foram:


    
      	três quartos dos compradores empresariais avaliam que a qualidade intrínseca dos produtos manufaturados por fornecedores certificados é melhor, enquanto um quarto afirma não ter observado diferença relevante;


      	dois terços dos compradores empresariais avaliam que a qualidade de serviços ao cliente de fornecedores certificados é melhor, enquanto um terço afirma não perceber diferença;


      	mais de 75% dos compradores empresariais avaliam o tratamento de reclamações realizado por fornecedores certificados como melhor do que o dos não certificados.

    


    
      
        [1] Frederick Winslow Taylor, Princípios da administração científica (São Paulo: Atlas, 1995, p. 33).

      

    

  


  
    
      Fundamentos dos sistemas de gestão

    


    A importância de compreender os fundamentos


    Nas normas de sistemas de gestão, predomina a linguagem técnica. Um especialista enxerga as palavras nelas empregadas com significado preciso e de fácil compreensão. Já para um leigo, a leitura de uma norma pode ser extremamente entediante, além de difícil de entender, caso não haja conhecimento prévio de conceitos e terminologias.


    Desse modo, seja o leitor especialista, seja leigo, após a análise deste capítulo, que aborda conceitos e princípios de sistemas de gestão, provavelmente terá os pré-requisitos para compreendê-los e estará apto a responder às seguintes perguntas:


    
      	O que é um sistema?


      	O que é um sistema de gestão?


      	O que é um sistema de gestão da qualidade?


      	O que é um sistema de gestão ambiental?


      	O que é um sistema de gestão da segurança e sáude?


      	O que é um sistema de gestão da responsabilidade social?


      	Quais são os princípios gerenciais subjacentes a esses sistemas?

    


    Diversos autores destacam a importância de compreender princípios: W. Edwards Deming, por exemplo, ao desenvolver, nos anos 1980, o método que leva seu nome, enfatizou a necessidade de os administradores entenderem o conjunto de conhecimentos implícito; isto é, o autor reconhece como pressupostos básicos para o entendimento do Método Deming a Teoria dos Sistemas, a Teoria do Conhecimento, a Teoria da Variabilidade e elementos de psicologia.


    É bastante comum, não obstante os alertas e a ampla bibliografia disponível, que profissionais implantem e gerenciem sistemas sem a adequada compreensão dos princípios subjacentes. Assim, sentem-se tentados a copiar práticas adotadas por outras organizações e, na maioria das vezes, ao optar por soluções não adequadas à sua organização, aumentam custos e reduzem a eficácia dos sistemas de gestão.


    Sistemas, suas características, propriedades e modos de mudança


    Tente relacionar as expressões mais utilizadas na linguagem administrativa e de negócios. A palavra “sistema” certamente estará no topo da lista. “Sistema de gestão, visão sistêmica, abordagem sistêmica”, entre outros, também farão parte da relação. Mas profissionais e estudantes dessas áreas detêm a compreensão desses conceitos?


    Embora diversos autores tenham definições diferentes, o conceito de sistema traz sempre as noções de totalidade, interação e organização. Ludwig von Bertalanffy, criador da teoria dos sistemas, entende que sistema é um “complexo de elementos em interação”.[1] A NBR ISO 9000:2015 define sistema como um “conjunto de elementos inter-relacionados ou interativos”. A Fundação Nacional da Qualidade define sistema como um “conjunto de elementos com finalidade comum que se relacionam entre si formando um todo dinâmico”.[2]


    Na abordagem de C. West Churchman,[3] desses conceitos básicos derivam algumas características principais, que devem ser consideradas quando se pensa em um sistema:


    
      	os objetivos globais do sistema e, mais especificamente, as medidas de rendimento do sistema inteiro;


      	os componentes do sistema, suas atividades, finalidades e medidas de rendimento;


      	o ambiente do sistema, entendido como constituído daquelas coisas que estão fora dele e sobre as quais ele pode fazer muito pouco com relação às suas características ou comportamento; e


      	os recursos do sistema, ou seja, os meios que usa para desempenhar suas tarefas (por exemplo: edifícios, equipamentos, dinheiro, competência dos empregados, etc.).

    


    Compreender os objetivos globais e identificar os componentes torna-se, portanto, o ponto de partida para a aprendizagem dos sistemas de gestão.


    A implantação de sistemas de gestão, por sua vez, exige que se altere o modo de funcionamento de outro sistema: a organização. Compreender a dinâmica de funcionamento dos sistemas e a maneira como eles reagem às tentativas de mudança será bastante útil para o profissional encarregado de implantar sistemas de gestão.


    A representação de sistemas por meio de ciclos de feedback



    O funcionamento de um sistema é total, quer dizer, depende de sua estrutura inteira e não apenas de suas partes. Para compreendê-lo, então, é necessário estudar tanto as partes e os processos isoladamente quanto os problemas encontrados na organização e na ordem que os unifica. Como decorrência da interação dinâmica das partes, o comportamento das partes, quando estudado isoladamente, diferencia-se do observado no todo.


    Os círculos de influência, denominados ciclos de feedback, são um modo conveniente de apresentar a realidade do ponto de vista dos sistemas. Parte-se de um dos elementos do sistema e traçam-se setas que representam sua influência sobre outros elementos. Convém ressaltar que, no raciocínio sistêmico, feedback tem conotação mais abrangente que seu tradicional significado de retorno de informação; significa qualquer fluxo de influência recíproca.


    O ciclo de feedback positivo


    Os ciclos de feedback positivo (ou de reforço, ou de amplificação) são propulsores do crescimento, ou seja, amplificam as mudanças. Alguns ciclos de feedback positivo são virtuosos e fazem que algo que começou bem fique cada vez melhor. Outros são viciosos e fazem que algo que começou mal fique cada vez pior.
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      Figura I. Ciclo de feedback positivo.

    


    A crise de abastecimento de um produto qualquer é exemplo de feedback positivo vicioso (figura I). Uma vez divulgada a notícia de que o produto pode faltar, as pessoas lotam os postos de venda, o que, por sua vez, gera filas, o que, por sua vez, amplifica a divulgação da notícia de falta e assim sucessivamente, num processo de crescente realimentação.


    Já o ciclo do conhecimento, um dos mais importantes para a espécie humana, é exemplo interessante de ciclo de feedback positivo virtuoso. O aumento do conhecimento permite que as pessoas produzam alimentos e bens de modo mais eficiente, o que resulta em mais tempo livre para produzir e transmitir conhecimento e, consequentemente, gera maior acúmulo de conhecimento.


    O ciclo de feedback negativo


    Os ciclos de feedback negativo (ou de balanceamento) atuam no sentido de evitar mudanças no sistema e, assim, garantir sua estabilidade. Constituem-se, no fundo, em uma resposta ativa dos sistemas, visando à manutenção de um objetivo implícito. Um ambiente com ar-condicionado central é exemplo de ciclo de feedback negativo num sistema físico (figura II).


    Uma vez estabelecido o objetivo, a temperatura desejada, o sistema tentará manter a temperatura nesse nível. Se houver aquecimento, o termostato aciona o refrigerador, que baixa a temperatura. Se a temperatura ficar aquém do desejado, o termostato desliga o refrigerador, fazendo com que o calor proveniente do ambiente externo eleve a temperatura.


    
      [image: ]

      Figura II. Ciclo de feedback negativo.

    


    Os próprios seres humanos, por exemplo, constituem sistemas complexos e possuem milhares de ciclos de feedback negativo para garantir sua estabilidade. Consideremos, por exemplo, o nível de água no organismo. Se o nível de água cai, sentimos sede, o que nos leva a ingerir água para recompor o nível no valor desejado.


    De modo geral, os ciclos de feedback negativo são mais difíceis de ser detectados que os de feedback positivo, pois, na maioria das vezes, parece que nada está acontecendo.


    Considerações sobre mudanças em sistemas


    
      	Os sistemas reagem às tentativas de mudança. 

      Todos os sistemas complexos têm como um dos seus objetivos manter sua própria estabilidade, de forma que possam sobreviver em um ambiente em constante mudança. Assim, quando se tenta, de maneira direta e óbvia, introduzir alterações em um sistema, este trata tal esforço como qualquer outra influência externa e, por meio de seus ciclos de feedback negativo, fará o possível para neutralizá-la.


      Retomemos nosso exemplo do ambiente com ar-condicionado central, um sistema autoestabilizador bastante simples. Suponha que a temperatura ambiente esteja abaixo do desejado e que a solução adotada para reverter a situação tenha sido acender uma lareira. O sistema, evidentemente, detectará o aquecimento por meio do termostato e acionará o refrigerador com mais intensidade, anulando o efeito da tomada de decisão.


      Em sistemas complexos, como as empresas, os ciclos de feedback negativo são numerosos e, muitas vezes, desconhecidos. Como as soluções óbvias parecem razoáveis, as pessoas não conseguem entender por que elas não funcionam e, então, reagem, tentando implantar a solução com mais vigor. Isso gera pessoas cansadas, frustradas ou enraivecidas, imaginando até que existe algum tipo de conspiração para evitar a melhoria do sistema.


      Segundo os pensadores sistêmicos, todos os sistemas estáveis possuem, por definição, maneiras de resistir à mudança. Assim, em vez de lutar obstinadamente contra o sistema, eles o estudam cuidadosamente para encontrar os ciclos de feedback negativo, como funcionam e onde são vulneráveis. Uma solução sistêmica pode ser indireta e difícil para que as outras pessoas compreendam, mas é mais provável que funcione e é muito mais recompensadora.




      	É preciso identificar os verdadeiros objetivos. 

      Os sistemas sociais, como as organizações, têm objetivos implícitos difíceis de ser detectados. Se não se consegue modificá-los ou enfraquecê-los, as tentativas de mudança encontrarão uma resistência que parece vir do nada. Na realidade, a resistência é uma resposta do sistema tentando manter um objetivo implícito.




      	A verdadeira mudança afeta os ciclos de feedback. 

      Num sistema autoestabilizador, qualquer mudança que não afete os ciclos de feedback será apenas temporária, pois os ciclos reconduzirão o sistema à primitiva situação de equilíbrio. Retornando mais uma vez ao exemplo do ar-condicionado, suponha que, por meio de uma ação isolada, se conseguisse elevar a temperatura da sala, sem que isso gerasse nenhuma ação sobre o sistema de refrigeração. Independentemente da elevação obtida (1°C, 10°C ou 20°C), o sistema retornará ao ponto de equilíbrio inicial. A diferença será apenas o tempo necessário para isso. Da mesma forma, qualquer mudança que afete a relação dos ciclos de feedback positivo e negativo alterará o comportamento do sistema no longo prazo. Logo, do ponto de vista do pensamento sistêmico, a estratégia é substituir as “soluções óbvias” pela busca da identificação dos ciclos de feedback que estão causando o problema e por uma maneira indireta de mudar seu comportamento.




      	O processo de mudança não é determinístico. 

      Em sistemas sociais como as organizações, que conjugam pensamento e motivação humana, os processos de mudança têm, em geral, complicações e sutilezas que impedem a previsão de seu comportamento e de sua evolução de modo preciso. No máximo, qualquer prognóstico poderá ser feito apenas em termos de probabilidade e, mesmo assim, com margem considerável de erro.


      O raciocínio sistêmico nos mostra que não existe solução perfeita nem resposta certa quando se trata com a complexidade. Logo, no processo de transformação de uma organização, a gerência não consegue controlar integralmente o processo nem forçá-lo a acontecer; o melhor que pode fazer é ajudar a criar condições adequadas para que a transformação ocorra.



    


    Sistemas de gestão


    Segundo a NBR ISO 9000:2015, sistema de gestão é um “conjunto de elementos inter-relacionados ou interativos de uma organização para estabelecer políticas, objetivos e processos para alcançar estes objetivos”. Sendo um tipo de sistema, contém todas as características e propriedades descritas na seção anterior.


    Já dissemos que o ponto de partida para a aprendizagem dos sistemas de gestão é a compreensão de seus objetivos e a identificação de seus componentes. Identificar os componentes nesse tipo de sistema pode não ser uma tarefa tão óbvia quanto em outros, pois tais componentes não são, em sua maior parte, materiais e palpáveis. Num sistema elétrico, por exemplo, os componentes podem ser resistores, capacitores, bobinas, chaves, etc.; todos visíveis e palpáveis. Num sistema biológico, os componentes frequentemente serão órgãos. Já num sistema de gestão, os componentes são de natureza administrativa, envolvendo estabelecimento de objetivos, definição de responsabilidades, elaboração e execução de procedimentos e alocação de recursos.


    Tais componentes, em todos os sistemas referidos neste livro, são estruturados obedecendo à abordagem conhecida como Plan, Do, Check and Act – PDCA (Planejar, Fazer, Checar e Agir):
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      Figura III. Ciclo PDCA.

    


    Boa parte dos componentes é comum aos sistemas de gestão da qualidade (NBR ISO 9001:2015), do meio ambiente (NBR ISO 14001:2015), da segurança e saúde ocupacional (ISO 45001:2018) e dos demais sistemas de gestão normalizados; isso, portanto, viabiliza a estruturação de sistemas integrados (ver capítulo “Sistemas de gestão integrados”). O primeiro grau de diferenciação desses sistemas pode ser feito a partir de seus objetivos globais:


    
      
Quadro I – Sistemas de gestão e seus objetivos

      
        

        
      

      
        
          	
            Sistema
          

          	
            Objetivos globais do sistema
          
        

      

      
        
          	
            Sistema de gestão da qualidade – NBR ISO 9001:2015
          

          	
            
              	Fornecer produtos e serviços que atendam aos requisitos do cliente e aos requisitos regulamentares aplicáveis.


              	Aumentar a satisfação dos clientes.

            

          
        


        
          	
            Sistema de gestão ambiental – NBR ISO 14001:2015

          

          	
            
              	Proteger o meio ambiente.


              	Melhorar o desempenho ambiental.

            

          
        


        
          	
            Sistema de gestão de segurança e saúde ocupacional – ISO 45001:2018

          

          	
            
              	Controlar os riscos de segurança e saúde ocupacional.


              	Melhorar continuamente as condições de segurança e saúde ocupacional.

            

          
        


        
          	
            Sistema de gestão de responsabilidade social – SA 8000:2014

          

          	
            
              	Melhorar as condições de trabalho.


              	Promover o respeito aos direitos dos trabalhadores.

            

          
        


        
          	
            Sistema de gestão de responsabilidade social – ABNT NBR 16001:2012

          

          	
            
              	Controlar os impactos sociais das organizações em suas três dimensões: econômica, ambiental e social.


              	Promover a cidadania, a transparência e o desenvolvimento sustentável.

            

          
        

      
    


    Os sistemas de gestão da qualidade, do meio ambiente, da segurança e saúde e de responsabilidade social são, respectivamente, analisados em profundidade nos capítulos “Sistema de gestão da qualidade”, “Sistema de gestão ambiental”, “Sistema de gestão de segurança e saúde ocupacional” e “Sistema de gestão de responsabilidade social” deste livro. O capítulo “Sistema de gestão de responsabilidade social” analisa ainda a NBR ISO 26000, uma norma de diretrizes sobre responsabilidade social, não certificável, e que não possui os requisitos comuns que caracterizam os sistemas de gestão, descritos no capítulo “Estrutura dos sistemas de gestão”.


    Princípios de gestão


    Os sistemas de gestão têm seus alicerces em um conjunto de princípios que formam a base para a melhoria contínua do desempenho. Compreender esses princípios é, seguramente, o melhor ponto de partida para a adequada interpretação e utilização dos sistemas. Nesse sentido, são destacados oito princípios de gestão que fundamentam os sistemas de gestão certificáveis que serão tratados nos próximos capítulos. Os sete primeiros são referenciados na NBR ISO 9000:2015; o último, responsabilidade social, na ABNT NBR 16001:2012.


    Foco no cliente


    As organizações – sejam elas industriais, comerciais, prestadoras de serviços, entidades governamentais, organizações sem fins lucrativos ou mesmo unidades dentro de uma organização – não sobrevivem sem seus clientes. Cientes disso, buscam constantemente desenvolver sistemas e estratégias no sentido de suprir as demandas de seus clientes e, até mesmo, superá-las. Ressalte-se a importância, na aplicação desse princípio, da cuidadosa identificação dos clientes e, posteriormente, de suas necessidades e expectativas.


    Quanto ao cliente, no contexto do Sistema de Gestão da Qualidade – SGQ, define-se como pessoa ou organização que poderia receber ou que recebe um produto ou serviço destinado para, ou solicitado por, essa pessoa ou organização. Uma organização pode, portanto, ter diversos clientes ou grupos de clientes; ver, por exemplo, o caso de um hospital:


    
      
Quadro II – Clientes de um hospital e suas necessidades

      
        

        
      

      
        
          	
            Clientes
          

          	
            Necessidades dos clientes
          
        

      

      
        
          	
            Pacientes
          

          	
            Recuperar a saúde.
          
        


        
          	
            Familiares de pacientes
          

          	
            Confortar o paciente, receber informações adequadas e imediatas, professar sua fé.
          
        


        
          	
            Empregadores de pacientes
          

          	
            Recuperação do paciente, reabilitação após acidente, medicina preventiva.
          
        

      
    


    Não se pode partir do pressuposto de que as necessidades do cliente sejam previamente conhecidas; muitos erros decorrem de tal suposição. Necessidades e expectativas de clientes devem ser entendidas como um alvo móvel, pois variam ao longo do tempo. As organizações utilizam diversas ferramentas para determinar a “voz” do cliente e manter-se atualizadas nesse sentido (por exemplo, pesquisas, grupos focais, etc.).


    A aplicação deste princípio, em geral, implica:


    
      	identificar os clientes da organização e segmentá-los em grupos para dispensar-lhes o melhor atendimento possível;


      	identificar as necessidades dos clientes e assegurar que os objetivos da organização estejam voltados para a sua satisfação;


      	difundir as necessidades dos clientes na organização; e


      	medir a satisfação dos clientes e agir sobre os resultados.

    


    Liderança


    Os líderes são responsáveis por estabelecer a unidade de propósitos e os rumos de uma organização. Se eficazes, criam e mantêm um ambiente interno no qual as pessoas estejam completamente envolvidas no propósito de atingir os objetivos da organização.


    Esse papel pressupõe não só a capacidade de influenciar pessoas a atingir objetivos coletivos, em vez de simples objetivos individuais, mas também o compartilhamento de poder por duas ou mais pessoas, uma vez que esse poder é distribuído desigualmente. Recompensar pelo alcance de objetivos faz parte das competências de um líder, porém, ao fazê-lo – já que tem poder para isso –, ele deve ser imparcial e eficaz.


    O líder pode surgir de diversos contextos:


    
      	conhecimento: tem conhecimentos especiais;


      	coerção: pode utilizar a força para obter o que deseja;


      	exemplo: é carismático e persuasivo;


      	hierarquia: tem posição na estrutura organizacional que o habilita a tomar decisões.

    


    Para Deming[4], o objetivo da liderança consiste em melhorar o desempenho de homens e máquinas, bem como a qualidade; aumentar a produção; e, simultaneamente, remover as barreiras que impedem as pessoas de ter orgulho de seu trabalho. É uma visão positiva da liderança, que envolve mais do que simplesmente encontrar culpados e dispensar pessoas vistas como problemáticas.


    Ainda nesse sentido, a “Trilogia Juran”[5] propõe os seguintes quesitos para a alta gerência liderar a qualidade:


    
      	planejar a qualidade: aprender sobre os clientes e encontrar meios de satisfazê-los;


      	controlar a qualidade: comparar o desempenho do produto com as metas estabelecidas e eliminar as discrepâncias; e


      	melhorar a qualidade: definir equipes e fornecer-lhes recursos para desenvolver melhorias de forma planejada.

    


    Ainda que a figura do líder seja reconhecida como imprescindível para implantar sistemas de gestão, são escassos os estudos com evidências experimentais relativas aos estilos de liderança que efetivamente auxiliam nessa implantação. Podem-se citar N. Jabnoun e H. Al-Ghasyah,[6] dos Emirados Árabes Unidos, que, em estudo baseado na análise multifatorial, identificaram três dimensões efetivamente importantes nesse sentido:


    
      	“empowerment” e recompensa por resultados: clarificar o que é esperado dos seguidores e o que receberão se atingirem os resultados, compartilhar informações, dar autonomia de decisão aos seguidores;


      	carisma: inspirar seguidores e dar-lhes senso claro de propósito; servir como modelo de conduta; e


      	estimulação intelectual: encorajar seguidores a questionar os métodos utilizados, sugerir novas abordagens.

    


    A aplicação deste princípio, em geral, implica:


    
      	comunicar os direcionadores estratégicos (missão, visão, políticas, etc.) para toda a organização;


      	estabelecer objetivos e metas desafiadoras para a organização;


      	criar, sustentar e inspirar valores, responsabilidades sociais, comportamento ético e justo em todos os níveis da organização;


      	fornecer às pessoas recursos, treinamento e liberdade necessários para agir com responsabilidade e comprometimento;


      	estabelecer confiança e eliminar o medo; e


      	encorajar e reconhecer a contribuição das pessoas.

    


    Engajamento das pessoas


    Sabendo que as pessoas, em todos os níveis hierárquicos, são essenciais em qualquer organização, os líderes devem reconhecer sua competência e assegurar-lhes o direito de participar do crescimento e sucesso da organização. Nesse caso, o empowerment constitui-se em importante abordagem para estimular o engajamento das pessoas. Dotar uma pessoa ou grupo de empowerment significa assegurar autoridade, informações e habilidades para tomar decisões que melhorem o desempenho organizacional e conduzam aos resultados almejados.


    A aplicação desse princípio, em geral, pressupõe pessoas que:


    
      	compreendem a importância de seu papel e de sua contribuição para os resultados da organização;


      	aceitam a responsabilidade na solução de problemas;


      	procuram identificar restrições para o seu bom desempenho;


      	avaliam seu desempenho relativamente a objetivos;


      	procuram oportunidades para melhorar conhecimentos e habilidades;


      	compartilham experiências e conhecimentos livremente; e


      	debatem temas e problemas de forma aberta, sem restrições.

    


    Abordagem de processo


    Processo é entendido aqui como um conjunto de atividades inter-relacionadas ou interativas que transformam insumos (entradas) em produtos ou serviços (saídas). Essas atividades exigem a alocação de recursos, como pessoas, equipamentos e materiais.


    A figura IV mostra uma visão geral de um processo: insumos, disponibilizados pelos fornecedores do processo, são transformados por meio de uma sequência de atividades que agrega valor e entregues, na forma de produtos ou serviços, aos clientes do processo.


    Uma organização, por sua vez, é composta por diversos processos inter-relacionados e interdependentes, conforme representado na figura V. Identificar e compreender essas inter-relações e interdependências amplia significativamente a eficácia e eficiência de uma organização no que diz respeito ao alcance de seus objetivos.
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      Figura IV. Representação esquemática de um processo.
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      Figura V. Interdependência de processos.

    


    A propósito, cada processo pode, ainda, ser composto de processos menores como também fazer parte de processos maiores. Para referenciar essa hierarquia, é frequente, mas não padronizada, a terminologia da figura VI.


    A abordagem de processos tem-se constituído num recurso poderoso para organizar e gerenciar as organizações. Grande parte delas tem estrutura funcional e é gerenciada verticalmente, com a responsabilidade pela produção dividida entre as diferentes unidades funcionais. Consequentemente, os problemas ocorridos na fronteira das unidades têm, em geral, baixa prioridade e geram dificuldades na melhoria do resultado global.
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      Figura VI. Hierarquia de processos.

    


    A abordagem de processos introduz o gerenciamento horizontal, cruzando as barreiras entre unidades funcionais e contribuindo para que essas se concentrem nos objetivos globais da organização. A figura VII ilustra um processo multifuncional que envolve diversas unidades de uma organização.
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      Figura VII. Processo multifuncional.

    


    A aplicação deste princípio, em geral, implica:


    
      	identificar os processos: 

      
        	identificar todos os processos de uma organização necessários para gerar seus produtos ou serviços;


        	determinar a sequência e interação desses processos;


        	definir os responsáveis pelos processos (usualmente denominados proprietários dos processos ou gestores dos processos);


        	definir a estrutura documental, clarificando quais processos serão documentados e como;

      




      	planejar os processos: 

      
        	mapear os processos, definindo sequência e interação dos subprocessos que os compõem;


        	definir os requisitos dos processos;


        	definir a estrutura de mensuração, estabelecendo onde, quando e como a mensuração e o monitoramento serão realizados;


        	identificar os recursos necessários;


        	documentar os processos;

      




      	implementar os processos: 

      
        	implementar os processos e realizar as atividades conforme planejado;


        	mensurar e monitorar conforme previsto;

      




      	analisar os processos: 

      
        	comparar resultados de mensuração e monitoramento com os requisitos;


        	identificar oportunidades para melhoria;

      




      	melhoria dos processos: 

      
        	definir métodos para lidar com problemas e remover suas causas, de modo a evitar a repetição;


        	implementar melhorias.

      



    


    Como exemplo, apresentamos a seguir o macroprocesso “Prover Força de Trabalho” de uma grande organização. Esse processo tem início quando uma unidade da empresa identifica a necessidade de novos empregados e acaba quando os empregados, com a competência desejada, são disponibilizados para a unidade cliente. O mapeamento desse processo é descrito na figura VIII, em que as colunas “RH/seleção”, “Serviço médico” e “RH/pessoal” identificam as unidades organizacionais; e a coluna “Procedimento” diz respeito ao documento em que cada um dos processos que compõem o macroprocesso é detalhado:
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      Figura VIII. Mapeamento de um macroprocesso.

    


    Melhoria


    Alcançar patamares cada vez mais satisfatórios de desempenho da organização – é nisso que consiste a melhoria. Pode ser incremental, com melhoramentos pequenos e graduais; ou de ruptura, por meio da inovação que, em geral, mediante investimentos em tecnologia e equipamentos, efetiva melhoramentos radicais. Envolve desde a alta direção até gerentes e operários. Abrange: (1) melhoria dos produtos; (2) melhoria de processos; (3) melhoria da competência das pessoas que compõem a organização; (4) redução de erros, de desperdícios e dos custos associados; e (5) aumento da eficiência e da eficácia do uso dos recursos. É fundamental, portanto, que a melhoria esteja incorporada na cultura organizacional, tornando-se parte integrante da rotina diária de trabalho. Subjacente à melhoria está a compreensão de que não haverá nenhum progresso se tudo continuar a ser feito exatamente da mesma maneira o tempo todo. A acomodação é arqui-inimiga da melhoria contínua. Uma boa maneira de saber o estágio em que esse princípio está efetivamente internalizado na cultura organizacional é verificar o tempo que os gerentes utilizam para a melhoria. A administração japonesa acredita que o gerente deve dedicar pelo menos 50% do seu tempo para a melhoria.


    A abordagem mais utilizada para a melhoria é o ciclo PDCA, também conhecido como ciclo Deming ou ciclo Shewhart, isto é:


    
      	
plan (planejar): identificar oportunidades de melhoria e planejar a mudança;


      	
do (fazer): implementar a mudança, se possível em pequena escala;


      	
check (checar): coletar dados e analisar os resultados da mudança para verificar se, de fato, produziram os resultados esperados;


      	
act (agir): se a mudança produziu resultados, implementar em escala ampla e continuamente avaliar seus resultados. Caso a mudança não seja satisfatória, reiniciar o ciclo PDCA.

    


    Muitas organizações adotam sistemas promotores da melhoria, por exemplo, sistemas de sugestões e grupos de melhoria, entre os quais se incluem os clássicos Círculos de Controle da Qualidade (CCQs).


    A aplicação deste princípio, em geral, implica:


    
      	estruturar uma abordagem corporativa consistente para melhorar o desempenho da organização;


      	estabelecer metas e indicadores de melhoria alinhados para a organização, suas unidades e empregados;


      	fornecer treinamento em técnicas e ferramentas de melhoria;


      	transformar a melhoria contínua de produtos, processos e sistemas num objetivo de todos que compõem a organização; e


      	reconhecer e recompensar pelas melhorias obtidas.

    


    Tomada de decisão com base em evidência


    Tomar decisões com base em dados, informações e análises é o que chamamos tomada de decisão com base em evidência. Os dados e as informações devem abranger os principais resultados dos processos, serviços e impactos sobre as partes interessadas de uma organização. A análise refere-se a uma melhor interpretação do significado de fatos e dados, por meio da determinação de tendências, projeções e relações de causa e efeito. Contribui significativamente para a melhoria do desempenho da organização e a eficácia das decisões gerenciais, pois se baseia em informações e não apenas no “achismo”.


    A aplicação deste princípio, em geral, implica:


    
      	definir a estrutura de informações necessárias;


      	assegurar que os dados e as informações são suficientemente precisos e confiáveis;


      	analisar dados e informações com métodos adequados;


      	tornar as informações acessíveis a todos os que delas necessitam; e


      	tomar decisões e executar ações baseadas em evidências, equilibradas com experiência e intuição.

    


    Gestão de relacionamentos


    O desempenho de uma organização é influenciado por uma série de fatores, dentre os quais está o relacionamento com suas partes interessadas, entendidas aqui como pessoas ou organizações que podem afetar, ser afetadas ou se perceber como afetadas por uma decisão ou atividade. Clientes, acionistas, fornecedores, empregados e a sociedade como um todo são exemplos de partes interessadas de praticamente todas as organizações.


    O sucesso sustentado de uma organização terá maior probabilidade de ser atingido se ela gerenciar adequadamente o relacionamento com suas partes interessadas, em especial com seus fornecedores e parceiros.


    A aplicação deste princípio, em geral, implica:


    
      	identificar as partes interessadas pertinentes e sua relação com a organização;


      	estabelecer relacionamentos que balanceiem os ganhos de curto e longo prazo;


      	manter comunicação clara e transparente;


      	compartilhar informações, conhecimentos especializados e recursos;


      	desenvolver atividades de melhoria em conjunto com fornecedores, parceiros e outras partes interessadas; e


      	inspirar, encorajar e reconhecer melhorias e resultados obtidos pelos fornecedores e parceiros.

    


    Responsabilidade social


    Com vistas ao desenvolvimento sustentável, ou seja, àquele que supre as necessidades do presente sem comprometer as das gerações futuras, a responsabilidade social compreende as dimensões: ambiental – impactos da organização em sistemas naturais, vivos ou não; econômica – impactos da organização na economia das partes interessadas e nos sistemas econômicos locais, nacionais ou globais; e social – impactos da organização nos sistemas sociais (cultura, política, instituições).


    A responsabilidade social pressupõe o reconhecimento da sociedade como parte interessada na organização, com necessidades que precisam ser atendidas e superadas. Entre essas necessidades, incluem-se a ética no relacionamento com as partes interessadas, o cumprimento da legislação, a proteção do meio ambiente e a promoção da saúde e segurança.


    A aplicação deste princípio, em geral, implica:


    
      	antecipar ações favoráveis e vantajosas diante das necessidades da sociedade;


      	identificar e cumprir a legislação aplicável;


      	identificar e gerenciar impactos ambientais;


      	identificar e gerenciar impactos sociais;


      	estimular ações voluntárias dos empregados em iniciativas de cunho social e comunitário.

    


    Os princípios “liderança”, “engajamento de pessoas”, “abordagem de processo”, “melhoria”, “tomada de decisão com base em evidência” e “gestão de relacionamentos” podem ser percebidos em todos os sistemas de gestão relatados neste livro. As ideias contidas no princípio “foco no cliente”, embora pareçam muito específicas do sistema de gestão da qualidade, também se aplicam aos demais se substituirmos mentalmente cliente pela parte interessada para a qual esses sistemas estão voltados (meio ambiente, sociedade, empregados).


    O princípio “responsabilidade social”, na forma aqui descrita, é aplicável na íntegra apenas à ABNT NBR 16 001 e a ISO 26000. Nas demais, aplica-se apenas parcialmente.
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      Estrutura dos sistemas de gestão

    


    A estrutura comum de normas de sistema de gestão


    Um sistema, conforme enfatizado no capítulo anterior, é um conjunto de elementos interdependentes, com um objetivo comum. Compreender esses elementos, sua finalidade e, principalmente, sua interdependência é fundamental para uma aprendizagem genuína sobre os sistemas de gestão. A decisão da ISO, tomada em 2012, de estabelecer uma estrutura comum para todas as normas de sistema de gestão por ela emitidas tornou esta tarefa bem mais simples para todos os estudiosos e usuários de sistemas de gestão normalizados. Trata-se de uma decisão conjunta com a IEC, consolidada inicialmente na revisão das Diretivas ISO/IEC de 2012, que estabeleceu um conjunto de cláusulas mandatórias, textos idênticos e termos/definições comuns para todas as normas de sistema de gestão. As versões da ISO 9001, ISO 14001 e ISO 45001, apresentadas em capítulos posteriores, estão alinhadas a essa estrutura. O quadro I detalha essa estrutura na versão mais recente das Diretivas ISO/IEC. 


    Outras normas de sistema de gestão, publicadas a partir de 2012, como a de gestão de ativos, segurança da informação e gestão de compliance, por exemplo, já estão também alinhadas à estrutura comum.


    
      
Quadro I – Estrutura comum de normas de sistemas de gestão[1]


      
        
          	
            Introdução


            
              	Escopo


              	Referências normativas


              	Termos e definições


              	Contexto da organização

            
              	4.1. Entendendo a organização e seu contexto


              	4.2. Entendendo as necessidades e expectativas de partes interessadas


              	4.3. Determinando o escopo do sistema de gestão XXX


              	4.4. Sistema de gestão XXX






              	Liderança

              	5.1. Liderança e comprometimento


              	5.2. Política


              	5.3. Papéis, responsabilidades e autoridades





              	Planejamento

              	6.1. Ações para abordar riscos e oportunidades


              	6.2. Objetivos e planejamento para alcançá-los


              	6.3. Planejamento de mudanças





              	Apoio

              	7.1. Recursos


              	7.2. Competência


              	7.3. Conscientização


              	7.4. Comunicação


              	7.5. Informação documentada

            
              	7.5.1. Generalidades


              	7.5.2. Criando e atualizando


              	7.5.3. Controle de informação documentada





            



              	Operação

              	8.1. Planejamento e controle operacionais





              	Avaliação de desempenho

              	9.1. Monitoramento, medição, análise e avaliação


              	9.2. Auditoria interna


              	9.3. Análise crítica pela direção





              	Melhoria

              	10.1. Melhoria contínua


              	10.2. Não conformidade e ação corretiva





            

          
        

      
    


    Na estrutura comum, as normas de sistemas de gestão passam a ser apresenta das em dez seções, das quais sete (seções de 4 a 10) mostram os requisitos do sistema de gestão. O quadro II apresenta um resumo dos requisitos.


    
      
Quadro II – Resumo dos requisitos da estrutura de normas de sistema de gestão[2]


      
        

        
      

      
        
          	
            Seção
          

          	
            Resumo do que a organização deve fazer
          
        

      

      
        
          	
            4. Contexto da organização
          
        


        
          	
            4.1. Entendendo a organização e seu contexto
          

          	
            Identificar as questões internas e externas que afetem sua habilidade para atingir os resultados desejados do sistema de gestão XXX.
          
        


        
          	
            4.2. Entendendo as necessidades e expectativas de partes interessadas
          

          	
            Determinar as partes interessadas que são relevantes para o sistema de gestão XXX, bem como seus requisitos relativos ao objeto desse sistema.
          
        


        
          	
            4.3. Determinando o escopo do sistema de gestão XXX
          

          	
            Definir a abrangência do sistema de gestão; manter o escopo disponível como informação documentada.
          
        


        
          	
            4.4. Sistema de gestão XXX
          

          	
            Estabelecer, implementar, manter e melhorar continuamente o sistema de gestão XXX, incluindo os processos necessários.
          
        


        
          	
            5. Liderança
          
        


        
          	
            5.1. Liderança e comprometimento
          

          	
            A alta direção deve dar evidências de seu comprometimento com o sistema de gestão XXX.
          
        


        
          	
            5.2. Política
          

          	
            Estabelecer uma política XXX, apropriada aos propósitos da organização, que inclua os compromissos de atendimento aos requisitos e de melhoria contínua.
          
        


        
          	
            5.3. Papéis, responsabilidades e autoridades
          

          	
            A alta direção deve assegurar que as responsabilidades e autoridades sejam definidas e comunicadas, incluindo a responsabilidade por gerenciar o sistema de gestão XXX e relatar seu desempenho.
          
        


        
          	
            6. Planejamento
          
        


        
          	
            6.1. Ações para abordar riscos e oportunidades
          

          	
            Ao planejar o sistema de gestão XXX, considerar as questões referenciadas em 4.1, bem como os requisitos identificados em 4.2, e determinar os riscos e as oportunidades que devem ser gerenciados para assegurar que o sistema de gestão XXX atinja seus objetivos.
          
        


        
          	
            6.2. Objetivos e planejamento para alcançá-los
          

          	
            Estabelecer objetivos mensuráveis e coerentes com a política XXX nas funções e níveis relevantes. Definir ações, recursos, responsabilidades e prazos para alcançar os objetivos.
          
        


        
          	
            7. Apoio
          
        


        
          	
            7.1. Recursos
          

          	
            Determinar e prover os recursos necessários para o estabelecimento, a implementação, a manutenção e a melhoria contínua do sistema de gestão XXX.
          
        


        
          	
            7.2. Competência
          

          	
            Determinar as competências necessárias para o pessoal que executa atividades que afetam o desempenho de XXX e assegurar o provimento dessas competências. Manter informações documentadas que evidenciem as competências.
          
        


        
          	
            7.3. Conscientização
          

          	
            Assegurar que as pessoas que trabalham na organização estejam conscientes da política XXX, de sua contribuição para a eficácia do sistema de gestão XXX e das implicações de não conformidades sobre os requisitos do sistema de gestão XXX.
          
        


        
          	
            7.4. Comunicação
          

          	
            Determinar a necessidade de realizar comunicações internas e externas relevantes sobre o sistema de gestão XXX, incluindo o que, quando e para quem comunicar.
          
        


        
          	
            7.5. Informação documentada
          
        


        
          	
            7.5.1. Generalidades
          

          	
            Incluir no sistema de gestão XXX as informações documentadas exigidas pela norma e aquelas determinadas pela organização como sendo necessárias para a eficácia do sistema.
          
        


        
          	
            7.5.2. Criando e atualizando
          

          	
            Ao criar e atualizar informação documentada, assegurar:


            
              	identificação e descrição (ex.: título, data, autor, número de referência);


              	formato (ex.: idioma, versão de software, gráficos) e mídia (ex.: papel, eletrônico);


              	análise crítica e aprovação.

            

          
        


        
          	
            7.5.3. Controle de informação documentada
          

          	
            Controlar as informações documentadas para assegurar a disponibilidade de uso (onde e quando necessário) e a proteção.
          
        


        
          	
            8. Operação
          
        


        
          	
            8.1. Planejamento e controle operacionais
          

          	
            Planejar, implementar e controlar os processos necessários para atender aos requisitos e para implantar as ações determinadas em 6.1.
          
        


        
          	
            9. Avaliação de desempenho
          
        


        
          	
            9.1. Monitoramento, medição, análise e avaliação
          

          	
            Determinar o que precisa ser monitorado e medido e os correspondentes métodos e prazos; manter informações documentadas como evidência dos resultados; avaliar o desempenho e a eficácia do sistema de gestão XXX.
          
        


        
          	
            9.2. Auditoria interna
          

          	
            Realizar auditorias internas a intervalos planejados para prover informações quanto à conformidade do sistema de gestão XXX e à eficácia de sua implementação e manutenção; reter informações documentadas como evidência da implementação do programa de auditoria e de seus resultados.
          
        


        
          	
            9.3. Análise crítica pela direção
          

          	
            A alta direção deve analisar criticamente o sistema de gestão XXX a intervalos planejados para assegurar sua contínua adequação e eficácia; manter informações documentadas como evidência dos resultados das análises críticas.
          
        


        
          	
            10. Melhoria
          
        


        
          	
            10.1. Melhoria contínua
          

          	
            Melhorar continuamente a adequação e a eficácia do sistema de gestão XXX.
          
        


        
          	
            10.2. Não conformidade e ação corretiva
          

          	
            Quando uma não conformidade ocorre, a organização deve:


            
              	reagir à não conformidade e, quando aplicável, tomar ações para controlá-la e corrigi-la, bem como lidar com as consequências;


              	avaliar a necessidade de ações para eliminar as causas da não conformidade, visando impedir a recorrência;


              	implementar as ações necessárias;


              	analisar criticamente a eficácia das ações corretivas implementadas;

	efetuar alterações no sistema de gestão XXX, se necessário.

            

          
        

      
    


    O que há de novo além da estrutura


    A estrutura comum incorpora requisitos já presentes anteriormente no Modelo de Excelência da Gestão – MEG, retratado no capítulo “Associando os sistemas de gestão certificáveis ao Modelo de Excelência da Gestão® (MEG)”. Tal fato repete um fenômeno já observado em revisões anteriores de normas de sistemas de gestão: o MEG, por procurar refletir o estado da arte da gestão, tem maior agilidade para incorporar práticas e conceitos à medida que eles se consolidam em empresas líderes. Normas de sistemas de gestão, por outro lado, por decorrerem de consensos internacionais, só conseguem incorporá-los quando um efetivo consenso sobre a eficácia de novas práticas e conceitos é atingido. Isso, que a princípio pode parecer algo negativo, dá ao usuário de normas de sistemas de gestão a segurança de que todos os requisitos nelas presentes têm sua eficácia consensualmente aceita.


    As principais inovações nessa estrutura comum, em relação a versões anteriores, são:


    Contexto da organização


    O contexto da organização, também denominado ambiente de negócios, corresponde à combinação de fatores e condições, internos e externos, que podem afetar a abordagem da organização em relação a seus produtos, serviços, investimentos e partes interessadas. O entendimento do contexto é, portanto, fundamental para o sucesso de qualquer organização, sendo parte usual de processos de planejamento estratégico. A subseção 4.1 da estrutura de normas de sistemas de gestão requer que a organização identifique as questões internas e externas que são relevantes para sua finalidade e para suas estratégias e que, por consequência, podem afetar sua habilidade para atingir os resultados desejados do sistema de gestão. Trata-se de um novo requisito para a norma, mas que pode ser atendido por práticas já comuns em muitas organizações. A norma não é prescritiva, mas ferramentas tradicionais de planejamento, como a análise SWOT (strengths, weaknesses, opportunities e threats, ou forças, fraquezas, oportunidades e ameaças, respectivamente), poderão atender a este requisito, bastando que se extraiam as informações relevantes para o sistema de gestão.


    A revisão da ISO 9001, publicada em 2008, incorporou de forma explícita o princípio de gestão da qualidade “foco no cliente”. A revisão de 2015 incorpora o conceito de “foco nas partes interessadas”. Parte interessada é aqui entendida como qualquer pessoa ou organização que pode afetar, ser afetada ou entender-se como afetada por decisões ou atividades da organização em que o sistema de gestão está implantado. Clientes, proprietários, empregados, fornecedores, sindicatos, parceiros, comunidades e a sociedade como um todo são exemplos de possíveis partes interessadas.


    A subseção 4.2 (Entendendo as necessidades e expectativas de partes interessadas) solicita que se determinem as partes interessadas que são relevantes para o sistema de gestão, bem como suas necessidades e expectativas em relação ao objeto desse sistema. Um sistema de gestão ambiental, por exemplo, deverá determinar as partes interessadas relevantes para a gestão ambiental, bem como as necessidades e expectativas relativas ao meio ambiente. Um sistema de gestão integrado, ou SGI, objeto deste livro, deverá determinar as partes interessadas e as necessidades e expectativas correspondentes para todas as normas de sistema de gestão que fazem parte do SGI. Assim, quanto maior o número de normas que compõem um sistema de gestão integrado, mais próximo ele estará da abrangência do Modelo de Excelência da Gestão.


    As duas novas subseções incorporam o pensamento de negócios aos sistemas de gestão. São, portanto, acréscimos bem-vindos, na medida em que podem resolver uma queixa antiga de gestores responsáveis por normas de sistemas de gestão: a de que os sistemas não são percebidos como partes centrais da gestão do negócio.


    Gestão de riscos


    Normas de sistemas de gestão são, tradicionalmente, normas de gestão de riscos. Assim, implantamos um Sistema de Gestão da Qualidade para reduzir o risco de que o produto não saia conforme o cliente espera; um Sistema de Gestão da Segurança e Saúde Ocupacional para reduzir os riscos à segurança e à saúde dos empregados; e assim por diante. A estrutura comum de normas de sistemas de gestão torna essa perspectiva mais explícita, estabelecendo uma abordagem sistemática para a gestão de riscos, sem, no entanto, exigir nenhuma técnica ou método específico.

Risco é aqui entendido como o efeito da incerteza nos resultados esperados, devendo-se observar que:


    
      	o efeito é um desvio do esperado, podendo ser positivo ou negativo;


      	o risco está relacionado ao que pode ocorrer e a seus efeitos;


      	o risco também considera a probabilidade da ocorrência.

    


    Ao utilizar uma abordagem baseada em riscos, uma organização torna-se proativa em vez de reativa, prevenindo ou reduzindo ocorrências indesejáveis e promovendo a melhoria contínua. A ação preventiva torna-se automática, razão pela qual não há mais requisito específico para a ação preventiva na versão 2015 das normas NBR ISO 9001 e NBR ISO 14001.


    Riscos são frequentemente vistos como negativos. Nesta nova abordagem, oportunidades também podem ser identificadas nos riscos, constituindo seu lado positivo.


    Na versão 2015, a abordagem baseada em riscos está estruturada do seguinte modo:


    
      	seção 4 (contexto da organização): solicita que a organização identifique as questões internas e externas que podem afetar sua habilidade de atingir os resultados;


      	seção 5 (liderança): solicita que a alta direção assegure que os riscos e as oportunidades sejam identificados e tratados;


      	seção 6 (planejamento): solicita que a organização tome medidas para identificar riscos e oportunidades;


      	seção 8 (operação): solicita que a organização implemente processos para lidar com riscos e oportunidades;


      	seção 9 (avaliação de desempenho): solicita que a organização avalie a eficácia das ações realizadas para lidar com riscos e oportunidades;


      	seção 10 (melhoria): solicita que a organização melhore continuamente a eficácia do sistema de gestão e que utilize os resultados da avaliação de desempenho neste processo.

    


    Não há prescrição nesse sentido, mas muitas organizações poderão considerar vantajoso estruturar uma abordagem mais ampla para a gestão de riscos, de modo a atender aos requisitos de diversas normas de sistemas de gestão. A norma ABNT NBR ISO 31000:2018 (Gestão de riscos – Diretrizes) estabelece orientações consistentes para essa finalidade. A figura I apresenta o processo de gestão de riscos proposto pela ISO 31000.


    
      [image: ]

      Figura I. Processo de gestão de riscos conforme a ISO 31000.

    


    Mudanças de terminologia


    Diversas mudanças de terminologia foram introduzidas na versão 2015 da ISO 9001 e ISO 14001, visando tornar as normas mais aderentes à linguagem habitual de negócios, ao setor de serviços e às novas tecnologias. Destacamos:


    
      	Informações documentadas: as versões anteriores utilizavam duas expressões distintas para se referir a documentos, conforme suas características: “documento”, quando estes tinham por função orientar a realização de alguma atividade, e “registro”, quando se destinavam a comprovar resultados. Em decorrência de mudanças substanciais na tecnologia e no modo como as informações são controladas, as diferenças entre documentos e registros são, muitas vezes, sutis. A versão 2015 deixa de exigir o controle de documentos e passa a exigir o controle da informação, reduzindo a burocracia envolvida na documentação e adotando a expressão “informações documentadas” para se referir tanto a documentos como a registros. Para auxiliar os usuários, a expressão “manter informações documentadas” é utilizada em relação ao antigo conceito de “documento”, e a frase “reter informações documentadas”, ao antigo conceito de “registro”. Os requisitos antes apresentados nas subseções “controle de documentos” e “controle de registros” não foram alterados, estando agora integrados no item 7.5.3 (Controle de informação documentada) da estrutura comum.


      	Produtos e serviços: a versão 2008 da ISO 9001 utilizava o termo “produto” para se referir a resultados de processos, independentemente de sua categoria, ou seja, tanto em relação a serviços como a materiais, equipamentos ou informações. A versão 2015 adota a expressão “produtos e serviços”, facilitando o entendimento, notadamente na área de serviços.


      	A expressão “responsabilidade da direção”, já arcaica, é substituída por “liderança” (seção 5) e “planejamento” (seção 6).


      	“Gestão de recursos” é renomeada como “Apoio” (seção 7).


      	A expressão “produção e prestação de serviço” (antiga subseção 7.5 da ISO 9001) é substituída por “operação” (seção 8).

    


    Uma organização não precisa, obrigatoriamente, substituir a terminologia que vem utilizando internamente por aquela adotada na versão 2015 das normas de sistemas de gestão, ou seja, pode continuar utilizando a terminologia que melhor se adequa às suas necessidades, mantendo, por exemplo, os termos “documentos” e “registros” em vez de substituí-los por “informações documentadas”.


    Redução de prescrições


    Na elaboração de normas de sistemas de gestão, sempre houve a preocupação de evitar prescrições de processos e terminologias para torná-las aplicáveis às distintas realidades e aos variados tamanhos das organizações. A versão 2015 continua os avanços nesse sentido: a obrigatoriedade de procedimentos documentados para alguns requisitos foi eliminada; a subseção que trata de responsabilidades não mais utiliza a expressão “representante da direção”, mas ainda requer que as responsabilidades correspondentes sejam atribuídas; a documentação do sistema não mais exige um “manual”, mas prevê que o escopo e outras informações relevantes do manual sejam mantidos como informações documentadas.


    Não há, em suma, redução de requisitos, mas, sim, mudanças que tornam as normas menos prescritivas.


    Normas de sistemas de gestão


    O uso de normas de sistemas de gestão pelas organizações tem sido crescente ao longo das últimas décadas. O sucesso do sistema de gestão da qualidade (ISO 9001) levou ao desenvolvimento do sistema de gestão ambiental (ISO 14001) e de diversos outros (gestão da energia, da responsabilidade social, da segurança da informação, etc.). Especificidades de alguns setores produtivos, como o automobilístico e o aeronáutico, também levaram ao desenvolvimento de sistemas de gestão da qualidade setoriais, compostos pela ISO 9001 mais os requisitos específicos do setor. O Quadro III apresenta a relação de normas de sistemas de gestão publicadas pela ABNT. Algumas normas podem ter versões mais recentes, já publicadas pela ISO, mas ainda não publicadas pela ABNT como norma brasileira.


    
      
Quadro III – Normas de sistemas de gestão publicadas no Brasil pela ABNT

      
        

        

        
      

      
        
          	
            Número
          

          	
            Título
          

          	
            Publicação
          
        

      

      
        
          	
            ABNT NBR ISO 9001
          

          	
            Sistemas de gestão da qualidade – Requisitos.
          

          	
            2015
          
        


        
          	
            ABNT NBR ISO 14001
          

          	
            Sistemas de gestão ambiental – Requisitos com orientações para uso.
          

          	
            2015
          
        


        
          	
            NBR 16001
          

          	
            Responsabilidade social – Sistema de gestão – Requisitos.
          

          	
            2012
          
        


        
          	
            ABNT NBR ISO 50001
          

          	
            Sistemas de gestão da energia – Requisitos com orientação para uso.
          

          	
            2018
          
        


        
          	
            ABNT ISO/TS 29001
          

          	
            Indústrias do petróleo, gás natural e petroquímica – Sistemas de gestão da qualidade específicos do setor – Requisitos para organizações de fornecimento de produtos e serviços.
          

          	
            2010
          
        


        
          	
            ABNT NBR ISO 13485
          

          	
            Produtos para saúde – Sistemas de gestão da qualidade – Requisitos para fins regulamentares.
          

          	
            2016
          
        


        
          	
            ABNT NBR ISO 18091
          

          	
            Sistemas de gestão da qualidade – Diretrizes para aplicação da ABNT NBR ISO 9001 em prefeituras.
          

          	
            2022
          
        


        
          	
            ABNT NBR ISO/IEC 20000-1
          

          	
            Tecnologia da informação – Gestão de serviços – Parte 1: Requisitos do sistema de gestão de serviços.
          

          	
            2020
          
        


        
          	
            ABNT NBR ISO 20121
          

          	
            Sistemas de gestão para sustentabilidade de eventos – Requisitos com orientações de uso.
          

          	
            2012
          
        


        
          	
            ABNT NBR ISO 21101
          

          	
            Turismo de aventura – Sistemas de gestão da segurança – Requisitos.
          

          	
            2014
          
        


        
          	
            ABNT NBR ISO 22000
          

          	
            Sistemas de gestão de segurança de alimentos – Requisitos para qualquer organização na cadeia produtiva de alimentos.
          

          	
            2019
          
        


        
          	
            ABNT NBR ISO 22301
          

          	
            Segurança da sociedade – Sistema de gestão de continuidade de negócios – Requisitos.
          

          	
            2020
          
        


        
          	
            ABNT NBR ISO 28001
          

          	
            Sistemas de gestão de segurança para a cadeia logística - Melhores práticas para implementação de segurança na cadeia logística, avaliações e planos - Requisitos e orientação
          

          	
            2011
          
        


        
          	
            ABNT NBR ISO 55001
          

          	
            Gestão de ativos – Sistemas de gestão – Requisitos.
          

          	
            2014
          
        


        
          	
            NBR ISO/IEC 27001
          

          	
            Segurança da informação, segurança cibernética e proteção à privacidade Sistemas de gestão da segurança da informação – Requisitos
          

          	
            2022
          
        


        
          	
            ABNT NBR ISO 30301
          

          	
            Informação e documentação - Sistemas de gestão de documentos de arquivo - Requisitos
          

          	
            2016
          
        


        
          	
            ABNT NBR ISO 31000
          

          	
            Gestão de Riscos - Diretrizes
          

          	
            2018
          
        


        
          	
            ABNT NBR ISO 37001
          

          	
            Sistemas de gestão antissuborno – Requisitos com orientações para uso.
          

          	
            2017
          
        


        
          	
            ABNT NBR ISO 37301
          

          	
            Sistemas de gestão de compliance - Requisitos com orientações para uso
          

          	
            2021
          
        


        
          	
            ABNT NBR ISO 39001
          

          	
            Sistemas de gestão da segurança viária – Requisitos com orientações para uso
          

          	
            2015
          
        


        
          	
            ABNT NBR ISO 41001
          

          	
            Facility management — Sistemas de gestão — Requisitos com orientações para uso
          

          	
            2020
          
        


        
          	
            ISO 45001 – Norma Traduzida
          

          	
            Sistema de gestão de saúde e segurança ocupacional
          

          	
            2018
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